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Grafam-se com a letra U: bulir, burburinho, camundongo, chu-
viscar, cumbuca, cúpula, curtume, cutucar, entupir, íngua, jabuti, 
jabuticaba, lóbulo, Manuel, mutuca, rebuliço, tábua, tabuada, toni-
truante, trégua, urtiga.

Parônimos: Registramos alguns parônimos que se diferenciam 
pela oposição das vogais /e/ e /i/, /o/ e /u/. Fixemos a grafia e o 
significado dos seguintes:

área = superfície
ária = melodia, cantiga
arrear = pôr arreios, enfeitar
arriar = abaixar, pôr no chão, cair
comprido = longo
cumprido = particípio de cumprir
comprimento = extensão
cumprimento = saudação, ato de cumprir
costear = navegar ou passar junto à costa
custear = pagar as custas, financiar
deferir = conceder, atender
diferir = ser diferente, divergir
delatar = denunciar
dilatar = distender, aumentar
descrição = ato de descrever
discrição = qualidade de quem é discreto
emergir = vir à tona
imergir = mergulhar
emigrar = sair do país
imigrar = entrar num país estranho
emigrante = que ou quem emigra
imigrante = que ou quem imigra
eminente = elevado, ilustre
iminente = que ameaça acontecer
recrear = divertir
recriar = criar novamente
soar = emitir som, ecoar, repercutir
suar = expelir suor pelos poros, transpirar
sortir = abastecer
surtir = produzir (efeito ou resultado)
sortido = abastecido, bem provido, variado
surtido = produzido, causado
vadear = atravessar (rio) por onde dá pé, passar a vau
vadiar = viver na vadiagem, vagabundear, levar vida de vadio

Emprego das letras G e J
Para representar o fonema /j/ existem duas letras; g e j. Gra-

fa-se este ou aquele signo não de modo arbitrário, mas de acordo 
com a origem da palavra. Exemplos: gesso (do grego gypsos), jeito 
(do latim jactu) e jipe (do inglês jeep).

Escrevem-se com G:
- Os substantivos terminados em –agem, -igem, -ugem: gara-

gem, massagem, viagem, origem, vertigem, ferrugem, lanugem. 
Exceção: pajem

- As palavras terminadas em –ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio: 
contágio, estágio, egrégio, prodígio, relógio, refúgio.

- Palavras derivadas de outras que se grafam com g: massagis-
ta (de massagem), vertiginoso (de vertigem), ferruginoso (de fer-
rugem), engessar (de gesso), faringite (de faringe), selvageria (de 
selvagem), etc.

- Os seguintes vocábulos: algema, angico, apogeu, auge, es-
trangeiro, gengiva, gesto, gibi, gilete, ginete, gíria, giz, hegemonia, 
herege, megera, monge, rabugento, sugestão, tangerina, tigela.

Escrevem-se com J:
- Palavras derivadas de outras terminadas em –já: laranja (la-

ranjeira), loja (lojista, lojeca), granja (granjeiro, granjense), gorja 
(gorjeta, gorjeio), lisonja (lisonjear, lisonjeiro), sarja (sarjeta), cereja 
(cerejeira).

- Todas as formas da conjugação dos verbos terminados em 
–jar ou –jear: arranjar (arranje), despejar (despejei), gorjear (gor-
jeia), viajar (viajei, viajem) – (viagem é substantivo).

- Vocábulos cognatos ou derivados de outros que têm j: laje 
(lajedo), nojo (nojento), jeito (jeitoso, enjeitar, projeção, rejeitar, 
sujeito, trajeto, trejeito).

- Palavras de origem ameríndia (principalmente tupi-guarani) 
ou africana: canjerê, canjica, jenipapo, jequitibá, jerimum, jiboia, 
jiló, jirau, pajé, etc.

- As seguintes palavras: alfanje, alforje, berinjela, cafajeste, 
cerejeira, intrujice, jeca, jegue, Jeremias, Jericó, Jerônimo, jérsei, 
jiu-jítsu, majestade, majestoso, manjedoura, manjericão, ojeriza, 
pegajento, rijeza, sabujice, sujeira, traje, ultraje, varejista.

Atenção: Moji, palavra de origem indígena, deve ser escrita 
com J. Por tradição algumas cidades de São Paulo adotam a grafia 
com G, como as cidades de Mogi das Cruzes e Mogi-Mirim.

Representação do fonema /S/
O fonema /s/, conforme o caso, representa-se por:

- C, Ç: acetinado, açafrão, almaço, anoitecer, censura, cimento, 
dança, contorção, exceção, endereço, Iguaçu, maçarico, maço, ma-
ciço, miçanga, muçulmano, muçurana, paçoca, pança, pinça, Suíça, 
vicissitude.

- S: ansioso, cansar, diversão, excursão, farsa, ganso, hortênsia, 
pretensão, propensão, remorso, sebo, tenso, utensílio.

- SS: acesso, assar, asseio, assinar, carrossel, cassino, concessão, 
discussão, escassez, essencial, expressão, fracasso, impressão, mas-
sa, massagista, missão, necessário, obsessão, opressão, pêssego, 
procissão, profissão, ressurreição, sessenta, sossegar, submissão, 
sucessivo.

Grafa-se com SS a correlação CED - CESS: cessão, intercessão, 
acessível, concessão.

- SC, SÇ: acréscimo, adolescente, ascensão, consciência, cres-
cer, cresço, descer, desço, disciplina, discípulo, discente, discernir, 
fascinar, florescer, imprescindível, néscio, oscilar, piscina, ressusci-
tar, seiscentos, suscetível, víscera.

- X: aproximar, auxiliar, máximo, próximo, trouxe.
- XC: exceção, excedente, excelência, excelso, excêntrico, ex-

cepcional, excesso, exceto, excitar.

Homônimos
São palavras que têm a mesma pronúncia, e às vezes a mesma 

grafia, mas significação diferente.

acento = inflexão da voz, sinal gráfico
assento = lugar para sentar-se
acético = referente ao ácido acético (vinagre)
ascético = referente ao ascetismo, místico
cesta = utensílio de vime ou outro material
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vínculo entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios é indis-
solúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se trans-
formar em um novo país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os go-
vernantes eleitos apenas exercem o poder que lhes é atribuído pelo 
povo.

Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, a separação dos poderes estatais 
– Executivo, Legislativo e Judiciário é também uma característica 
do Estado Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de autonomia e 
independência no exercício de suas funções, para que possam atuar 
em harmonia.  

Fundamentos, também chamados de princípios fundamentais 
(art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil (art. 3º, CF). Assim, enquanto os funda-
mentos ou princípios fundamentais representam a essência, cau-
sa primária do texto constitucional e a base primordial de nossa 
República Federativa, os objetivos estão relacionados à destinação, 
ao que se pretende, às finalidades e metas traçadas no texto cons-
titucional que a República Federativa do Estado brasileiro anseia 
alcançar.

O Estado brasileiro é democrático porque é regido por normas 
democráticas, pela soberania da vontade popular, com eleições 
livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-se pelo 
respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias funda-
mentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos. Por sua vez, 
o Estado de Direito caracteriza-se pela legalidade, pelo seu sistema 
de normas pautado na preservação da segurança jurídica, pela se-
paração dos poderes e pelo reconhecimento e garantia dos direitos 
fundamentais, bem como pela necessidade do Direito ser respeito-
so com as liberdades individuais tuteladas pelo Poder Público.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 
Estado Liberal;

c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
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§ 9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à in-
disponibilidade de bens caberá agravo de instrumento, nos termos 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).        
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem 
exclusivamente o integral ressarcimento do dano ao erário, sem in-
cidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados a título de 
multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade 
lícita.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar ve-
ículos de via terrestre, bens imóveis, bens móveis em geral, semo-
ventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples 
e empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência 
desses, o bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir a sub-
sistência do acusado e a manutenção da atividade empresária ao 
longo do processo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de bens 
do réu a que se refere o caput deste artigo, observará os efeitos 
práticos da decisão, vedada a adoção de medida capaz de acarretar 
prejuízo à prestação de serviços públicos.          (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de 
até 40 (quarenta) salários mínimos depositados em caderneta de 
poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta-corrente.         
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de 
família do réu, salvo se comprovado que o imóvel seja fruto de van-
tagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei.        
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta 
Lei será proposta pelo Ministério Público e seguirá o procedimento 
comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei.         (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)     (Vide ADI 7042)       (Vide ADI 7043)

§ 1º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 2º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 3º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 4º (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 4º-A  A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

proposta perante o foro do local onde ocorrer o dano ou da pessoa 
jurídica prejudicada.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º A propositura da ação a que se refere o caput deste ar-
tigo prevenirá a competência do juízo para todas as ações poste-
riormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o 
mesmo objeto.     (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º A petição inicial observará o seguinte:         (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elemen-
tos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóte-
ses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo impossibili-
dade devidamente fundamentada;        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

II - será instruída com documentos ou justificação que con-
tenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo 
imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de 
apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação vi-

gente, inclusive as disposições constantes dos arts. 77 e 80 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).       (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas provi-
sórias adequadas e necessárias, nos termos dos arts. 294 a 310 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil      
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021),   (Vide ADI 7042)      (Vide 
ADI 7043)

§ 6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
bem como quando não preenchidos os requisitos a que se referem 
os incisos I e II do § 6º deste artigo, ou ainda quando manifestamen-
te inexistente o ato de improbidade imputado.         (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para que a contestem 
no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado o prazo na forma do 
art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Pro-
cesso Civil).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 9º (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas 
pelo réu em sua contestação caberá agravo de instrumento.        (In-
cluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 10. (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode-
rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias.    (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, 
o juiz:         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, 
observada a eventual inexistência manifesta do ato de improbida-
de;        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar 
a instrução processual.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá 
decisão na qual indicará com precisão a tipificação do ato de im-
probidade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado mo-
dificar o fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor.          
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide ADI 7042)     (Vide ADI 
7043)

§ 10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá 
necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre aqueles pre-
vistos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§ 10-E. Proferida a decisão referida no § 10-C deste artigo, as 
partes serão intimadas a especificar as provas que pretendem pro-
duzir.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação de 
improbidade administrativa que:        (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na 
petição inicial;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - condenar o requerido sem a produção das provas por ele 
tempestivamente especificadas.       (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)
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São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de unida-

des denominadas centros de resultados, que operam com relativa 
autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos para cada uma 
delas. Os departamentos prestam informações e se responsabili-
zam pela execução integral dos serviços prestados, mediados por 
um sistema de gestão eficaz;

b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da especialização 
funcional com o foco e responsabilidades da departamentalização 
do produto, ou divisional. Suas aplicações acontecem, em hospitais, 
laboratórios governamentais, instituições financeiras etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacional, 
é que características de mais de uma estrutura atuam ao mesmo 
tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla subordina-
ção, ou seja, os empregados se reportam a mais de um chefe, o que 
pode gerar confusão nos subordinados e se tornar uma desvanta-
gem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham desen-
volvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de estrutura o 
processo de decisão é descentralizado, com existência de centros 
de resultados de duração limitada a determinados projetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a flexibilidade 
da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As redes organiza-
cionais se caracterizam por constituir unidades interdependentes 
orientadas para identificar e solucionar problemas;

d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos necessários 
sob o controle de um único indivíduo.

— Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza da 

estrutura organizacional da empresa:
• a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e seus 

membros;
• as atividades operantes exigidas para realizar esses objetivos;
• a sequência de passos necessária para proporcionar os bens 

ou serviços que os membros e clientes desejam ou necessitam;
• as funções administrativas a desempenhar;
• as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, além 

das limitações tecnológicas;
• as necessidades sociais dos membros da empresa; e
• o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudanças 
no ambiente externo que são também forças poderosas que dão for-
ma à natureza das relações externas. Mas para o estabelecimento de 
uma estrutura organizacional, considera-se como mais adequada a 
análise de seus componentes, condicionantes e níveis de influência.

— Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de autorida-

de, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação e processo 
decisório. São princípios fundamentais da organização formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um processo com-
plexo em pequenas tarefas, proporcionando maior produtividade, 
melhorando a eficiência organizacional e o desempenho dos envol-
vidos e reduzindo custos de produção;

b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, assim como 
cada tarefa;

c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. A 
hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e executem 
rigorosamente as ordens e orientações dadas pelos seus superio-
res;

d) Amplitude administrativa: também chamada de amplitude 
de controle ou amplitude de comando, determina o número de fun-
cionários que um administrador consegue dirigir com eficiência e 
eficácia. A estrutura organizacional que apresenta pequena ampli-
tude de controle é a aguda ou vertical.

— Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização hori-

zontal na organização por meio da criação de departamentos para 
cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da divisão do 
trabalho e da homogeneização das atividades. É o agrupamento 
adequado das atividades em departamentos específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o agrupamento 

por atividades ou funções principais. A divisão do trabalho ocor-
re internamente, por especialidade. Abordagem indicada para cir-
cunstâncias estáveis, de poucas mudanças e que requeiram desem-
penho continuado de tarefas rotineiras;

b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: represen-
ta o agrupamento por resultados quanto a produtos ou serviços. 
A divisão do trabalho ocorre por linhas de produtos/serviços. A 
orientação é para o alcance de resultados, por meio da ênfase nos 
produtos/serviços;

c) Departamentalização Geográfica: também chamada de De-
partamentalização Territorial, representa o agrupamento conforme 
localização geográfica ou territorial. Caso uma organização, para 
estabelecer seus departamentos, deseje considerar a distribuição 
territorial de suas atividades, ela deverá observar as técnicas de de-
partamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o agrupa-
mento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou comprador. Pos-
sui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o agrupa-
mento por etapas do processo, do produto ou da operação. Possui 
ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o agrupa-
mento em função de entregas (saídas) ou resultados quanto a um 
ou mais projetos. É necessária uma estrutura flexível e adaptável às 
circunstâncias do projeto, pois o mesmo pode ser encerrado antes 
do prazo previsto. Dessa forma, os recursos envolvidos, ao término 
do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada de orga-
nização em grade, combina duas formas de departamentalização, 
a funcional com a departamentalização de produto ou projeto, na 
mesma estrutura organizacional. Representa uma estrutura mista 
ou híbrida.

O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes fun-
cionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há unidade 
de comando. É criada uma balança de duplo poder e, por conse-
quência, dupla subordinação.
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Decisões autocráticas: São decisões tomadas sem discussões, 
acordos e debates. O tomador de decisão deve ser um gerente ou 
alguém com responsabilidade e autoridade para tal. É uma forma 
rápida de tomada de decisão e não deve ser questionada. Muitas 
vezes, são decisões de cunho estritamente técnico.

Decisões compartilhadas: São aquelas decisões tomadas de 
forma compartilhada, entre gerente e equipe. Têm características 
marcantes, tais como o debate, participação e busca de consenso.
Podem ser consultivas, quando a decisão é tomada após a consul-
ta,ou participativa, quando a decisão é tomada de forma conjunta.

Decisões delegadas: “São tomadas pela equipe ou pessoa que 
recebeu poderes para isso. As decisões delegadas não precisam ser 
aprovadas ou revistas pela administração. A pessoa ou grupo assu-
me plena responsabilidade pelas decisões, tendo para isso a infor-
mação, a maturidade, as qualificações e as atitudes suficientes para 
decidir da melhor maneira possível”.

Identificamos ainda, dentro do conceito de elementos da deci-
são o item de: Certeza, risco e incerteza - Podemos chamar de incer-
teza aquela situação que, muitas vezes, se configura por existirem 
informações insuficientes e dúbias para os tomadores de decisão. 
Isso certamente inviabiliza a clareza das alternativas e traz consigo 
riscos inerentes, fazendo com que a decisão tomada se torne mais 
difícil de ser operacionalizada.

Mas, para escolher a alternativa mais eficaz, além de ser neces-
sário identificar claramente qual é o problema e de se ter em mãos  
informações de qualidade, o gestor precisa possuir também um co-
nhecimento aprofundado do mercado em que atua, conhecendo 
seus concorrentes e a capacidade organizacional deles. É assim que 
são geridas empresas bem estruturadas e administradas. Esse gru-
po é composto especialmente pelas organizações de grande porte.

É importante que o gestor decida com rapidez e que reduza 
a incerteza. Agindo assim poderá planejar de maneira estratégica 
possíveis ações futuras que poderão dar à sua empresa vantagem 
competitiva em relação às concorrentes.

• decisão em condições de certeza – ocorre quando há total co-
nhecimento de todos os estados da natureza do processo decisório.

Chamamos de certeza saber 100% sobre a situação que está 
ocorrendo no instante em que se está tomando a decisão.

• decisão em condições de risco – ocorre quando não são co-
nhecidas as probabilidades associadas a cada um dos estados da 
natureza do processo decisório.

A situação é pouco conhecida. Para a tomada de decisão em 
condições de risco, a certeza irá variar entre 0% e 100%. Sob con-
dições de risco, o gestor utiliza a experiência pessoal, sua intuição 
ou informações secundárias para mensurar as chances de acerto de 
alternativas ou resultados.

• decisão em condições de incerteza ou em condições de igno-
rância – ocorre quando não se obtiveram informações e dados so-
bre as circunstâncias do processo decisório ou em relação à parcela 
dessa situação. Para decidir numa situação dessas deve-se recorrer 
à intuição e à criatividade.

• decisão em condições de competição ou em condições de 
conflito – ocorre quando a estratégia e a situação em si do processo 
de tomada de decisão são determinadas pela ação de competido-
res. Quando ocorre de um gestor, ao tomar uma decisão, prever 
que não haverá nenhum resultado não previsto, classificamos essa 
decisão como uma decisão programada. 

QUESTÕES

1. (DPE/RO - OFICIAL DE DILIGÊNCIA - CESPE/CEBRASPE2022) 
Acerca das organizações formais modernas, assinale a opção cor-
reta. 

(A) Enquanto a organização burocrática é semelhante à orgâni-
ca, a organização adhocrática assemelha-se à mecanicista.
(B) As características clássicas das organizações formais mo-
dernas encerram-se em divisão do trabalho, especialização e 
hierarquia.
(C) A divisão do trabalho pode ser vertical, com poucos níveis 
hierárquicos, para melhorar a eficiência, ou horizontal, com 
muitos níveis hierárquicos, para melhorar a supervisão.
(D) A especialização do trabalho foi proposta pela administra-
ção clássica, com a finalidade de aumentar a eficiência e contri-
buir para reduzir custos de produção.
(E) A hierarquia decorre da divisão do trabalho e existe em toda 
organização.

2. (PREFEITURA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN - ADMI-
NISTRADOR – IBFC/2021) Sabendo da existência de convergên-
cias e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada, as-
sinale a alternativa que apresenta uma característica exclusiva 
da gestão pública.
(A) Possui mais liberdade e flexibilidade para agir.
(B) Visa a excelência em seus serviços.
(C) Deve atuar no fornecimento de bens e serviços para o mer-
cado.
(D) Deve atuar na fiscalização, regulamentação e fomento.

3. (PREFEITURA DE PAULÍNIA/SP - AGENTE DE APOIO ADMINIS-
TRATIVO – FGV/2021) No contexto da Administração Pública, 
uma característica benéfica associada à Gestão por Resultados 
é
(A) o aumento do controle em insumos e recursos.
(B) o aprofundamento das práticas clientelistas.
(C) a previsibilidade do rígido processo relacional.
(D) o respeito ao aspecto hierárquico das decisões.
(E) a maior autonomia dos gestores encarregados.

4. (CODEVASF - ANALISTA EM DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
– CESPE/CEBRASPE/2021) Acerca de governo eletrônico, trans-
parência da administração pública, accountability, gestão por 
resultados e gestão de redes organizacionais, julgue o item se-
guinte.
Uma das desvantagens do estabelecimento de redes organi-

zacionais entre órgãos públicos é o aumento dos custos inerentes 
ao compartilhamento de experiências de desenvolvimento de solu-
ções tecnológicas.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO
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V - adotar as providências cabíveis para a correção de atos e 
fatos do gestor da aplicação e da CEF que prejudiquem o desempe-
nho e o cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos 
do FGTS; (Redação dada pela Lei nº 13.932, de 2019)

VI - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamen-
tares, relativas ao FGTS, nas matérias de sua competência;

VII - aprovar seu regimento interno;
VIII - fixar as normas e valores de remuneração do agente ope-

rador e dos agentes financeiros;
IX - fixar critérios para parcelamento de recolhimentos em atra-

so;
X - fixar critério e valor de remuneração para o exercício da fis-

calização;
XI - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as decisões profe-

ridas pelo Conselho, bem como as contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos.

XII - fixar critérios e condições para compensação entre crédi-
tos do empregador, decorrentes de depósitos relativos a trabalha-
dores não optantes, com contratos extintos, e débitos resultantes 
de competências em atraso, inclusive aqueles que forem objeto de 
composição de dívida com o FGTS. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 
1998)

XIII - em relação ao Fundo de Investimento do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FI-FGTS: (Incluído pela Lei nº 11.491, 
de 2007)

a) aprovar a política de investimento do FI-FGTS por proposta 
do Comitê de Investimento; (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

b) decidir sobre o reinvestimento ou distribuição dos resulta-
dos positivos aos cotistas do FI-FGTS, em cada exercício; (Incluído 
pela Lei nº 11.491, de 2007)

c) definir a forma de deliberação, de funcionamento e a com-
posição do Comitê de Investimento; (Incluído pela Lei nº 11.491, 
de 2007)

d) estabelecer o valor da remuneração da Caixa Econômica Fe-
deral pela administração e gestão do FI-FGTS, inclusive a taxa de 
risco; (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

e) definir a exposição máxima de risco dos investimentos do 
FI-FGTS; (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

f) estabelecer o limite máximo de participação dos recursos 
do FI-FGTS por setor, por empreendimento e por classe de ativo, 
observados os requisitos técnicos aplicáveis (Incluído pela Lei nº 
11.491, de 2007)

g) estabelecer o prazo mínimo de resgate das cotas e de retor-
no dos recursos à conta vinculada, observado o disposto no § 19 do 
art. 20 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

h) aprovar o regulamento do FI-FGTS, elaborado pela Caixa Eco-
nômica Federal; e (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

i) autorizar a integralização de cotas do FI-FGTS pelos trabalha-
dores, estabelecendo previamente os limites globais e individuais, 
parâmetros e condições de aplicação e resgate. (Incluído pela Lei nº 
11.491, de 2007)

XIV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.932, de 2019)
XV - autorizar a aplicação de recursos do FGTS em outros fun-

dos de investimento, no mercado de capitais e em títulos públicos 
e privados, com base em proposta elaborada pelo agente operador, 
devendo o Conselho Curador regulamentar as formas e condições 
do investimento, vedado o aporte em fundos nos quais o FGTS seja 
o único cotista; (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

XVI - estipular limites às tarifas cobradas pelo agente operador 
ou pelos agentes financeiros na intermediação da movimentação 
dos recursos da conta vinculada do FGTS, inclusive nas hipóteses 
de que tratam os incisos V, VI e VII do caput do art. 20 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

XVII - estabelecer, em relação à autorização de aplicação de re-
cursos do FGTS em fundos garantidores de crédito e sua regulamen-
tação quanto às formas e condições: (Incluído pela Lei nº 14.438, 
de 2022)

a) o valor da aplicação com fundamento em proposta elabora-
da pelo gestor da aplicação; e (Incluído pela Lei nº 14.438, de 2022)

b) a cada 3 (três) anos, percentual mínimo do valor proposto 
para aplicação na política setorial do microcrédito, respeitado o 
piso de 30% (trinta por cento). (Incluído pela Lei nº 14.438, de 2022)

§ 1º O Conselho Curador será assistido por um Comitê de Au-
ditoria e Riscos, constituído na forma do Regimento Interno, cujas 
atribuições e condições abrangerão, no mínimo, aquelas estipula-
das nos arts. 24 e 25, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016, ao Comitê de Auditoria Estatutário das empresas públicas 
e sociedades de economia mista que forem aplicáveis, ainda que 
por similaridade, ao FGTS, e cujas despesas serão custeadas pelo 
Fundo, por meio de sua Secretaria Executiva, observado o disposto 
no § 3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

§ 2º O Conselho Curador poderá ser assistido regularmente por 
pessoas naturais ou jurídicas especializadas em planejamento, em 
gestão de investimentos, em avaliação de programas e políticas, em 
tecnologia da informação ou em qualquer outra especialização jul-
gada necessária para subsidiá-lo no exercício de suas atribuições, e 
as despesas decorrentes ficarão a cargo do FGTS, observado o dis-
posto no § 3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

§ 3º Os custos e despesas incorridos pelo FGTS não poderão 
superar limite a ser estabelecido pelo Conselho Curador, o qual ob-
servará, no mínimo, os custos por atividades, os ganhos de escala e 
produtividade, os avanços tecnológicos e a remuneração praticada 
por outros fundos no mercado de capitais, excluídos da base de cál-
culo aqueles cuja administradora receba remuneração específica, e 
incluirão: (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

I - os serviços de fiscalização, as atividades de arrecadação, de 
cobrança administrativa e de emissão de certidões; (Incluído pela 
Lei nº 13.932, de 2019)

II - os serviços de cobrança judicial dos créditos inscritos em 
dívida ativa; (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

III - os serviços contratados pela Secretaria Executiva para su-
porte às ações e decisões do Conselho Curador e do Comitê de Au-
ditoria e Riscos, bem como os valores despendidos com terceiros; 
(Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)

IV - a capacitação dos gestores. (Incluído pela Lei nº 13.932, 
de 2019)

§ 4º O Conselho Curador especificará os serviços de suporte à 
gestão e à operação que poderão ser contratados pela Secretaria 
Executiva com recursos do FGTS, cabendo-lhe aprovar o montante 
destinado a tal finalidade no orçamento anual. (Incluído pela Lei nº 
13.932, de 2019)

§ 5º As auditorias externas contratadas pelo Comitê a que se 
refere o § 1º deste artigo não poderão prestar serviços ao agen-
te operador durante a execução dos contratos de auditoria com o 
FGTS. (Incluído pela Lei nº 13.932, de 2019)
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– IV. Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, 
quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;

– V. Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;

– VI. As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;

– VII. As ações relativas às penalidades administrativas impos-
tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho;

– VIII. As execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sen-
tenças que proferir;

– IX. Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei. 

De outro lado, vale a pena conferir como funciona a competên-
cia da Justiça do trabalho sob o ângulo doutrinário.

Da Competência em Razão da Matéria
Aqui, a competência trabalhista em razão da matéria é fixada 

em razão da causa de pedir e do pedido deduzido. 
Sobre o assunto, infere-se que o Supremo Tribunal Federal in-

corporou a competência em razão da matéria a inúmeros prece-
dentes daquela Corte. Assim, caso uma ação seja postulada e seja 
verificado que nela, tanto a causa de pedir, quanto o próprio pedido 
se sustentam numa relação trabalhista sob a égide da CLT, a compe-
tência será para julgamento desta causa será da Justiça do Trabalho.

Da Competência em Razão das Pessoas
É de competência da Justiça do Trabalho eliminar conflitos exis-

tentes entre empregadores e empregados, envolvidos de modo di-
reto no polo passivo e ativo da ação trabalhista proposta. 

Destaca-se que o teor do artigo 114 da CFB/88 já mencionado 
nesse estudo, abrange tanto a competência em razão da matéria 
como a competência em razão das pessoas.

Da Competência em Razão do Lugar
A competência em razão do lugar, também é como competên-

cia territorial e possui liame com a limitação geográfica na qual atua 
o órgão jurisdicional.

Na seara trabalhista, esta espécie de competência possui no 
art. 651 da CLT e em regra, não é cabível a aplicação subsidiária do 
Código de Processo Civil, pois, o texto consolidado não se encontra 
passível de qualquer espécie de omissão. 

Desta maneira, quando da análise do local em que determina-
da reclamação deverá ser proposta, é preciso que sejam considera-
dos somente os critérios celetistas.

Assim, esta competência é considerada como um tipo de deli-
mitação territorial da jurisdição onde os órgãos jurisdicionais traba-
lhistas são distribuídos pelo território nacional em locais adequados 
ao atendimento das demandas trabalhistas, e em cada um desses 
locais, deverá atuar o poder jurisdicional nos limites da circunscri-
ção onde se encontrarem sediados.

Da Competência Material Derivada
Para que seja concretizada, são necessários os seguintes crité-

rios:
a) Que haja uma lide oriunda da relação de trabalho; e

b) Que não haja lei que afaste de maneira expressa, que a com-
petência para apreciação da matéria seja de competência da Justiça 
do Trabalho.

Da Competência para  Processar e Julgar Ações das Relações 
de Trabalho

Por meio da  Emenda Constitucional nº 45/2004, a competên-
cia da Justiça do Trabalho passou por notável ampliação, sendo-lhe 
concedido maior projeção de transferência de demandas que ou-
trora eram julgadas pela Justiça Comum ou pela Justiça Federal.

Referente a esta espécie de competência, dispõe a EC nº 
45/2004, in verbis:

Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I - As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os en-

tes de direito público externo e da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - As ações que envolvam exercício do direito de greve;
III - As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, en-

tre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;
IV - Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , 

quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;
V - Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 

trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o ;
VI - As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 

decorrentes da relação de trabalho;
VII - As ações relativas às penalidades administrativas impos-

tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho;

VIII - A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sen-
tenças que proferir;

IX - Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.

Da Competência para Processar e Julgar Ações de Danos Mo-
rais

Devidamente regulamentado pelo artigo 114, inciso VI da 
Constituição Federal de 1988, está claramente estabelecida a com-
petência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ações de 
indenização decorrentes de dano moral ou patrimonial, oriundas 
da relação de trabalho.  

Esta prerrogativa possui amparo na Súmula nº 392 (redação 
atualizada), do Tribunal Superior do Trabalho que determina o se-
guinte:

– “Súmula nº 392 – TST - DANO MORAL E MATERIAL. RELAÇÃO 
DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nos ter-
mos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça do 
Trabalho é competente para processar e julgar ações de indeniza-
ção por dano moral e material decorrentes da relação de trabalho, 
inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele equi-
paradas, ainda que propostas pelos dependentes ou sucessores do 
trabalhador falecido”.

Competência para Processar e Julgar Ações de Pedidos de Da-
nos Morais Indiretos de Acidente do Trabalho

Sobre esta competência, a Súmula vinculante nº 22 do Supre-
mo Tribunal Federal, rege o assunto. Vejamos:

“Súmula Vinculante nº 22 – STF - A Justiça do Trabalho é com-
petente para processar e julgar as ações de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propos-
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Os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas pe-
los credores trabalhista e previdenciário serão julgados na mesma 
sentença que os embargos.

Ademais, é importante destacar que a Legislação Trabalhista 
considera inexigível o título judicial baseado em lei ou ato norma-
tivo que forem declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, bem como em aplicação ou interpretação consideradas in-
compatíveis com a Constituição Federal de 1988.

Por fim, salienta-se que a exigência da garantia ou penhora não 
é fator preponderante de aplicação às entidades de caráter filan-
trópico, nem tampouco àqueles que compõem ou compuseram a 
diretoria das referidas instituições.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 876 - As decisões passadas em julgado ou das quais não 
tenha havido recurso com efeito suspensivo; os acordos, quando 
não cumpridos; os termos de ajuste de conduta firmados perante o 
Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados 
perante as Comissões de Conciliação Prévia serão executada pela 
forma estabelecida neste Capítulo. (Redação dada pela Lei nº 9.958, 
de 12.1.2000)

Parágrafo único.  A Justiça do Trabalho executará, de ofício, as 
contribuições sociais previstas na alínea a do inciso I e no inciso 
II do caput do art. 195 da Constituição Federal, e seus acréscimos 
legais, relativas ao objeto da condenação constante das sentenças 
que proferir e dos acordos que homologar. (Redação dada pela Lei 
nº 13.467, de 2017)

Art. 877 - É competente para a execução das decisões o Juiz ou 
Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originaria-
mente o dissídio.

Art. 877-A - É competente para a execução de título executi-
vo extrajudicial o juiz que teria competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria. (Incluído pela Lei nº 9.958, de 
25.10.2000)

Art. 878.  A execução será promovida pelas partes, permitida a 
execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas 
nos casos em que as partes não estiverem representadas por advo-
gado.(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

Parágrafo único.  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.467, 
de 2017)

Art. 878-A. Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da 
parte que entender devida à Previdência Social, sem prejuízo da co-
brança de eventuais diferenças encontradas na execução ex officio.   
(Incluído pela Lei nº 10.035, de 2000)

Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, 
previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por 
arbitramento ou por artigos.   (Redação dada pela Lei nº 2.244, de 
23.6.1954)

§ 1º - Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sen-
tença liquidanda nem discutir matéria pertinente à causa principal.     
(Incluído pela Lei nº 8.432, 11.6.1992)

§ 1o-A. A liquidação abrangerá, também, o cálculo das contri-
buições previdenciárias devidas.  (Incluído pela Lei nº 10.035, de 
2000)

§ 1o-B. As partes deverão ser previamente intimadas para a 
apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da contribuição 
previdenciária incidente.  (Incluído pela Lei nº 10.035, de 2000)

§ 2oElaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir 
às partes prazo comum de oito dias para impugnação fundamenta-
da com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob 
pena de preclusão. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 3oElaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da 
Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para ma-
nifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.457, de 2007)(Vigência)

§ 4o A atualização do crédito devido à Previdência Social obser-
vará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária.(Incluído 
pela Lei nº 10.035, de 2000)

§ 5oO Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato 
fundamentado, dispensar a manifestação da União quando o valor 
total das verbas que integram o salário-de-contribuição, na forma 
do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ocasionar perda 
de escala decorrente da atuação do órgão jurídico. (Incluído pela Lei 
nº 11.457, de 2007)(Vigência)

§ 6o  Tratando-se de cálculos de liquidação complexos, o juiz 
poderá nomear perito para a elaboração e fixará, depois da conclu-
são do trabalho, o valor dos respectivos honorários com observân-
cia, entre outros, dos critérios de razoabilidade e proporcionalida-
de.(Incluído pela Lei nº 12.405, de 2011)

§ 7oA atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, de 1o de março de 1991.
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) (Vide ADC 58)  (Vide ADC 59) 
(Vide ADI 5867)  (Vide ADI 5867)  (Vide ADI 6021)

EMBARGOS À EXECUÇÃO

SEÇÃO V
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E DA SUA IMPUGNAÇÃO

Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o 
executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual 
prazo ao exeqüente para impugnação.  

§ 1º - A matéria de defesa será restrita às alegações de cumpri-
mento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da divida.

§ 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, pode-
rá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus 
depoimentos, marcar audiência para a produção das provas, a qual 
deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 3º - Somente nos embargos à penhora poderá o executado 
impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exeqüente igual di-
reito e no mesmo prazo.  (Incluído pela Lei nº 2.244, de 23.6.1954)

§ 4o Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impug-
nações à liquidação apresentadas pelos credores trabalhista e pre-
videnciário. (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 2000)

§ 5oConsidera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou 
ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis 
com a Constituição Federal. (Incluído pela Medida provisória nº 
2.180-35, de 2001)
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24. FCC - 2022 - TRT - 17ª Região (ES) - Analista Judiciário - Área 
Judiciária

Praxedes saiu-se parcialmente vencedor em uma demanda tra-
balhista em face da sua ex-empregadora, a lavanderia Branca de 
Neve, onde a mesma foi condenada a custear os honorários sucum-
benciais do seu advogado. Nessa hipótese, segundo a Consolidação 
das Leis do Trabalho, a decisão judicial está correta,

(A) ainda que o patrocínio da causa seja de advogado parti-
cular, sendo que o percentual não poderá ser inferior a 5% e 
não superar 15% sobre o valor que resultar da liquidação de 
sentença ou do proveito econômico obtido, independente de 
haver ou não honorários contratados.
(B) desde que o patrocínio da causa seja de advogado forneci-
do pelo sindicato de classe, sendo que o percentual não poderá 
ser inferior a 15% sobre o valor que resultar da liquidação de 
sentença ou do proveito econômico obtido.
(C) ainda que o patrocínio da causa seja de advogado particular 
e não tenha sido pactuado contrato de honorários, sendo que 
o percentual não poderá ser inferior a 10% e não superar 20% 
sobre o valor que resultar da liquidação de sentença ou do pro-
veito econômico obtido.
(D) desde que o patrocínio da causa seja de advogado forneci-
do pelo sindicato de classe, sendo que o percentual não poderá 
ser inferior a 20% sobre o valor que resultar da liquidação de 
sentença ou do proveito econômico obtido.
(E) ainda que o patrocínio da causa seja de advogado particular 
e não tenha sido pactuado contrato de honorários, sendo que 
o percentual não poderá ser inferior a 10% e não superar 30% 
sobre o valor que resultar da liquidação de sentença ou do pro-
veito econômico obtido.

25. FCC - 2023 - TRT - 18ª Região (GO) - Analista Judiciário - 
Área Judiciária

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, considere:
I. Perpétua é empregadora doméstica.
II. Circo Alegria é um empresa em recuperação judicial.
III. Banco Atual é uma sociedade de economia mista.
IV. Fundabem é uma Fundação Pública Estadual.
V. Bem Me Quer é uma Autarquia Municipal.
Podem ser réus de reclamatória trabalhista submetida ao pro-

cedimento sumaríssimo o que consta APENAS em
(A) I e III. 
(B) II e V. 
(C) I, II e III. 
(D) IV e V. 
(E) IV.

26. FCC - 2022 - TRT - 14ª Região (RO e AC) - Técnico Judiciário 
- Área Administrativa

Bento possui 17 anos de idade e foi devidamente contratado e 
registrado em CTPS, podendo assinar os recibos de pagamento de 
seus salários. Ocorre que injustamente dispensado após um ano de 
contrato de trabalho, pretende ingressar com reclamação trabalhis-
ta contra sua ex-empregadora. De acordo com a CLT, Bento

(A) teria que ser representado somente se prestasse seus servi-
ços na condição de aprendiz, o que não é o caso.
(B) não precisa de representação para ingressar com reclama-
ção trabalhista, pois tendo sido contratado como empregado, 
adquiriu capacidade postulatória como se maior de idade fos-

se.
(C) deverá estar representado por seus representantes legais e, 
na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, entre 
outros.
(D) deverá ser arguido pelo Juiz se necessita ou dispensa a sua 
representação por terceiros. 
(E) deverá aguardar atingir sua maioridade para ingressar com 
reclamação trabalhista, uma vez que contra si não ocorre os 
efeitos da prescrição.

27. FCC - 2022 - TRT - 9ª REGIÃO (PR) - Analista Judiciário - Área 
Judiciária

Em reclamação trabalhista pelo rito ordinário, Nelson depôs 
em Juízo como testemunha do reclamante. Quando da prolação da 
sentença, o juiz do trabalho firmou convicção de que Nelson inten-
cionalmente alterou a verdade dos fatos, para beneficiar o autor, 
condenando-o, de ofício, a pagar multa de 10% do valor corrigido 
da causa para a reclamada. De acordo com a legislação vigente,

(A) está correta a aplicação de multa à testemunha que inten-
cionalmente alterar a verdade dos fatos ou omitir fatos essen-
ciais ao julgamento da causa. 
(B) não há previsão legal de aplicação de multa à testemunha, 
uma vez que a única penalidade a que está sujeita será respon-
der por crime de falso testemunho.
(C) está correta a aplicação da multa à testemunha, entretanto, 
o valor fixado não é cabível, sendo no máximo de 5% sobre o 
valor corrigido da causa.
(D) não há previsão legal para cominação de multa à testemu-
nha nos processos sob o rito ordinário, somente para o inqué-
rito para apuração de falta grave.
(E) o juiz do trabalho não poderia de ofício aplicar multa à tes-
temunha, somente ao reclamante, reclamado e interveniente 
que litigar de má-fé, a exceção de requerimento das partes.

28. FCC - 2022 - TRT - 14ª Região (RO e AC) - Técnico Judiciário 
- Área Administrativa

No bojo da reclamação trabalhista movida por Sandra em face 
de Tecidos de Seda Ltda., na qual atuou como vendedora durante 
2 anos, na audiência UNA, tendo a reclamada previamente apre-
sentado defesa, a Juíza do Trabalho tentou a conciliação entre as 
partes, o que restou infrutífera. Ao tomarem conhecimento da con-
testação apresentada, a reclamante e seu advogado requereram a 
desistência da reclamação trabalhista. Considerando a legislação 
vigente, nesse caso,

(A) a Juíza analisará os termos da reclamação e decidirá confor-
me a analogia e os princípios gerais do direito, podendo ou não 
homologar a desistência formulada pela reclamante.  
(B) mesmo que a reclamada não concorde com a desistência 
formulada, a Juíza deverá homologar a desistência, uma vez 
que tal ato não depende da concordância da ré.
(C) a desistência pode ser homologada pela Juíza, mesmo ante 
a discordância da reclamada, pois foi formulada antes do início 
da instrução processual, com o depoimento pessoal das partes 
e oitiva de testemunhas. 


